Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 1ª Vara Criminal (Jac)
Juiz: Marco Jose Mattos Couto
Processo nº 0006928-13.2015.8.19.0203
1ª Vara Criminal de Jacarepaguá Processo nº 0006928-13.2015.8.19.0203 1º réu: Battista Ramundo Neto 2º réu: Luiz Eduardo Pereira SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Battista Ramundo Neto e Luiz Eduardo Pereira, sendo certo que, segundo a denúncia, os fatos ocorreram da seguinte forma. ´Por período de tempo ainda não determinado, mas pelo menos no dia 08 de fevereiro de 2011,no ´Tindiba Auto Posto Ltda´, localizado na Estrada do Tindiba, 1410, na Taquara, no bairro de Jacarepaguá os ora denunciados, livre e conscientemente, em comunhão de ações entre si, na qualidade de administradores do referido estabelecimento comercial, vendiam combustível, em desacordo com as normas legais. No dia dos fatos, em razão de fiscalização realizada pela Agência Nacional de Petróleo, procederam ao posto de gasolina de propriedade e administrado pelos denunciados, para verificar a regularidade do combustível ali negociado. O posto se encontrava em pleno funcionamento, sendo que, ao examinarem a qualidade do combustível, os técnicos da ANP comprovaram que o Etanol Combustível Hidratado vendido estava fora das especificações dos índices estabelecidos: teor alcóolico 89,2 (índice entre 92.6/94,7) e massa específica 819,9 (índice entre 805/811). Conforme restou apurado, os denunciados tinham pleno conhecimento de que vendiam combustível adulterado, causando prejuízo aos consumidores.´ Denúncia a fls. 02A/02Av. Registro de ocorrência nº 933-00520/2014 a fls. 03/04. Documento de fiscalização da ANP a fls. 08/08v. Continuação do auto de infração a fls. 24/31. FAC do réu Battista Ramundo Neto a fls. 32/35. FAC do réu Luiz Eduardo Pereira a fls. 36/38. Declarações do réu Luiz Eduardo Pereira a fls. 39/40. Declarações do réu Battista Ramundo Neto a fls. 41/42. Laudo de exame indireto a fls. 57/58. Promoção do Ministério Público trazendo a denúncia a fls. 63. Decisão recebendo a denúncia a fls. 64. FAC do réu Battista Ramundo Neto a fls. 69/73. FAC do réu Luiz Eduardo Pereira a fls. 74/77. Defesa Prévia a fls. 81/84, instruída com as peças de fls. 85/99. Declarações de Severino dos Ramos Guilhermino a fls. 123. Declarações de Andrea D. Bravin a fls. 124. Interrogatório do réu Luiz Eduardo Pereira a fls. 125. Interrogatório do réu Battista Ramundo Neto a fls.126. Alegações finais ministeriais a fls. 128/134.Alegações finais defensivas a fls. 139/142. É o relatório. Em suas alegações finais, a fls. 128/134, o Ministério Público requereu a condenação dos acusados na forma da denúncia, ou seja, pela prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei 8.176/91. Por sua vez, em alegações finais, a fls. 139/142, a defesa requereu, preliminarmente, a análise da arguição de prescrição suscitada na Defesa Prévia, julgando-se extinta a punibilidade dos acusados. No mérito, a defesa sustentou o seguinte: devem os acusados ser absolvidos, pela fragilidade probatória. Vejamos as provas orais colhidas em juízo. A testemunha Andrea D. Bravin, a fls. 124, disse o seguinte. ´(...) A depoente não se recorda da diligência ao posto. Quanto à desconformidade, é feita fiscalização para ver a qualidade do álcool combustível. É medida a massa específica, que seria a densidade, e a temperatura. Chega-se a um índice, que deve estar em um intervalo determinado pela ANP. O álcool tem que estar dentro da especificação, que significa que sua qualidade está própria para o consumo do carro. Se outra substância é adicionada, é acusada uma numeração diferente. É possível que haja prejuízo para o consumidor, dependendo da massa específica do álcool. Se se adiciona água, por exemplo, o carro pode sentir ou não, mas depende da concentração, da quantidade colocada. Eventualmente, pode haver danos para o automóvel. Com a desconformidade, pode ocorrer de alguém pagar por algo que não está levando. Se se mistura outra substância, ou se outra substância se infiltra, pode haver prejuízo para o carro, e o consumidor pode estar levando outro combustível. A depoente não atua mais no setor, do qual saiu há algum tempo. A depoente acredita que o procedimento tenha mudado alguma coisa, mas, na época, depoente e outros mediam a qualidade dos produtos vendidos, álcool e gasolina. Sendo encontrada qualidade fora do especificado, o posto é interditado, sendo apreendido o combustível. O procedimento era feito sempre na presença de um responsável do posto. Quando se verifica a desconformidade, é coletada uma prova, uma amostra de um litro, sendo deixada uma contraprova com o revendedor. A prova é levada para análise, cujo resultado confirma ou não a qualidade medida na hora. O posto fica com a contraprova e pode levá-la para análise também. Normalmente, pega-se a última nota fiscal da origem do combustível, caso esteja disponível na hora. O posto tem certamente a nota fiscal, que nem sempre se encontra no revendedor, tendo sido enviada já para o contador. Nesse caso, é feita notificação para o envio das notas. Normalmente, a nota fiscal está disponível. A ANP exige que os revendedores sejam autorizados, sendo que, no caso de posto bandeirado, este tem que comprar sempre daquele distribuidor específico. Se o posto for o chamado bandeira branca, pode comprar de qualquer distribuidora, desde que seja autorizada pela ANP. Quanto a ter sido a pessoa que fiscalizou o posto na época, a depoente pede para ver o documento, vez que não se lembra. À vista do documento, a depoente esclarece que não foi quem fez a fiscalização, mas a colega da depoente o fez. A colega da depoente fez a autuação por 'combustível fora', interditando o estabelecimento e apreendendo o produto. A segunda autuação foi da depoente. A colega da depoente identificou irregularidade no item 'teor alcoólico', apreendendo o produto e levando uma amostra para o laboratório, onde se identificou teor alcoólico e massa específica. A depoente, assim, provavelmente só fez a autuação por massa específica. A fiscalização é de 08 de fevereiro de 2011, quando o posto foi interditado, vez que o etanol estava fora da especificação pelo item teor alcoólico. No laboratório, identificou-se uma segunda irregularidade, quanto ao item massa específica, ao que a depoente somente complementou. A depoente não esteve no posto. O posto tem como fazer o teste da massa específica e detectar a irregularidade. A colega da depoente foi ao posto e detectou a irregularidade na hora. Toda bomba de álcool deve ter um equipamento em que se vê o álcool passando, havendo indicação de estar o mesmo dentro ou fora da especificação. Ademais, o posto é obrigado a ter equipamentos de medição. O aparelho que fica na bomba normalmente não apresenta problema, sendo que, às vezes, entope a passagem, e o álcool que fica ali fica 'mau' e acaba indicando 'mau'. O aparelho, normalmente, está bom. De toda forma, o posto pode fazer a medição frequentemente, ou quando o consumidor pedir, bastando que se lance mão do termômetro e do densímetro. A depoente não se sente segura para responder se o combustível pode sofrer variação no transporte da base ao posto, mas acredita que não. De toda forma, quando o combustível chega ao posto, normalmente fazem o teste quando do recebimento do produto, que pode ser devolvido se estiver ruim. (...)´ A testemunha Severino dos Ramos Guilhermino, a fls. 123, disse o seguinte. ´(...) A função do depoente no posto é gerente. Sempre que o combustível chega, são feitos os testes, conforme manda a ANP, testes de densidade e teor alcoólico. Todo o teste padrão é feito. O posto ostenta a bandeira da Ipiranga e só compra combustível da Ipiranga. Quando da chegada do produto, nunca foi verificada irregularidade do mesmo nos testes, que sempre acusam normalidade. Além dos testes, existe nas bombas o densímetro, que também acusa a qualidade do produto como dentro ou fora da especificação. Quando se verifica que o produto está fora da especificação, o combustível não é recebido. O combustível nem sempre chega no horário comercial, chegando às vezes à noite, às vezes antes das seis, muitas vezes fora do horário em que o depoente está trabalhando. Fica então uma pessoa responsável dentro do estabelecimento para tal recebimento. Quando chega o etanol, pega-se uma proveta de um litro, coloca-se o álcool nessa medida e coloca-se o densímetro dentro da proveta, ao que se verifica o produto conforme uma tabela de especificação. Se o produto estiver dentro da especificação, é recebido. É possível que o densímetro fique descalibrado, havendo margem de erro para o produto. O depoente trabalha há quase 6 anos no posto. É o responsável pelo recebimento do combustível, exceto fora do seu horário de trabalho, das 8h às 18h. É o depoente quem sobe no caminhão, abre e confere para ver se o material está dentro do limite. Naquela época, não era necessário tirar a amostra-testemunha, mas hoje é, e a mesma é guardada para qualquer eventualidade. O teste é feito, conforme o depoente falou anteriormente. O depoente sempre foi o responsável por tal recebimento, desde que entrou. Quando o depoente não está no trabalho, há uma pessoa que rende o depoente, o subgerente. O densímetro pode variar, sim, se estiver porventura descalibrado. O densímetro já foi trocado no posto. Na época, segundo o ponto de vista do depoente, estava tudo 'ok'. Foi feito o teste na época e tudo deu certo. Além dos testes, as bombas de etanol possuem um densímetro que provê a condição do álcool, indicando se está dentro ou fora da especificação. Quando a ANP vai ao posto para fazer a verificação, olha tudo isso e vê que está tudo em dia. O posto nunca foi autuado outras vezes durante o tempo em que o depoente está lá. O depoente chama o que aconteceu de 'pequeno lapso', não por conta do posto em si, vez que depoente e outros trabalham de forma séria e honesta lá. (...)´ O réu Battista Ramundo Neto, a fls. 126, disse o seguinte. ´(...) O depoente é proprietário do posto. Luiz Eduardo é sócio, tem 50% do posto. O depoente é diretor do sindicato dos revendedores de combustível. Hoje, o depoente é conselheiro de tal sindicato, sendo que era diretor na época. O sindicato sempre brigou com a ANP em razão da diferença que há entre adulteração e não-conformidade. Na não-conformidade, não há fins lucrativos, não há vantagem nenhuma. Na época em que a fiscal Priscila foi ao local e fez a verificação, não conseguiu detectar a massa específica, o que ninguém pode detectar. Na época, o depoente não era obrigado a receber o produto. Depoente e companhia sempre faziam o teste, mas, quando era depois do horário, às vezes de madrugada, era um frentista que recebia o produto, podendo ter havido um equívoco. Eram quase 3000 litros. A diferença de massa específica e teor alcoólico representa 13 litros de água. Depoente e companhia têm uma rede de 8 postos. O depoente tem uma confecção de 100 funcionários. O depoente não se prevalecera da situação para colocar 13 litros de água nos produtos. O depoente sempre brigou com a ANP para distinguir a não-conformidade com a adulteração. No último caso, o vendedor se beneficia, é um mau vendedor. No caso da não-conformidade, como no caso do biodiesel e da massa específica, o revendedor é tão vítima quanto o consumidor. O MP deveria ir às distribuidoras. Depoente e outros não têm condições de verificar isso. O consumidor é sempre penalizado. É algo igual à situação em que um consumidor chega ao supermercado e, havendo produto com embalagem a vácuo, saber o que há dentro. O depoente só tem o trabalho de receber o produto e revender. Quanto a serem feitos testes quando da chegada do produto, o depoente esclarece que não se consegue verificar a massa específica. É possível verificar o teor alcoólico. Havia desconformidade no teor alcoólico, mas eram 12 litros ou 13 litros de água. Quanto a ser possível a verificação do teor alcoólico, o depoente esclarece que, se houver uma pessoa que recebeu o produto condizente, é possível. Sempre se pede para que a entrega seja feita no horário comercial, mas foi entregue de madrugada. Era preciso receber o produto, que não estaria disponível no posto no dia seguinte. Foi como disse Severino, foi um acaso. O depoente abriu o posto em 2009 e nunca teve uma multa, nem nos outros postos. O depoente só compra produtos da Ipiranga, o que é uma tranquilidade, é uma empresa idônea, a terceira maior do Brasil. Agora é que o teste se tornou obrigatório, em razão da série de problemas com vários revendedores que estão sendo penalizados. Foi paga uma multa de vinte mil reais e, além disso, o depoente ainda está respondendo no MP. Nunca respondeu a processo criminal. Se algum consumidor tivesse sido lesado, o depoente deveria ter uma ação contra o posto, mas ninguém entrou com ação. Existe o cupom fiscal e o direito do consumidor de reclamar (...)´ O réu Luiz Eduardo Pereira, a fls. 125, disse o seguinte. ´(...) O depoente é proprietário do posto referido na denúncia. O depoente tomou conhecimento da acusação de que o combustível estava alterado. No posto, o depoente fica mais tomando conta, no escritório. Pelo que consta no processo, houve uma fiscalização em que constataram que o teor ou a massa específica tinham uma alteração. Tal alteração, para o depoente, não foi comprovada. A análise que é feita apresenta muitas variações. Não se tem certeza quanto à procedência da fiscalização. Quem recebe o combustível no posto, o gerente, faz todo o procedimento que tem que ser feito, só recebendo o produto quando está em conformidade. Quanto à não-conformidade constatada, o depoente indaga se a análise estava correta. O posto só compra produto da Ipiranga, de modo que se sabe que o mesmo está 100% correto. A análise feita cria uma variação e, talvez, na hora em que foi feita, acusou que estava correto. O posto não teve a contraprova para análise. Nunca respondeu a processo criminal (...)´ De início, há uma questão importante a ser enfrentada antes da análise das provas trazidas aos autos. É que, na resposta preliminar de fls. 81/84, a Defesa destacou a ocorrência de prescrição, mas o tema não foi enfrentado por este Magistrado na decisão de fls. 102, que se limitou - de forma equivocada - a afastar as hipóteses de absolvição sumária e designar a audiência de instrução e julgamento. Por isso, com razão, a Defesa voltou a salientar, nas alegações finais de fls. 139/142, a ocorrência de prescrição, tema que agora merece exame. Neste sentido, veja-se que a denúncia afirma que os fatos imputados aos réus ocorreram por período de tempo ainda não determinado, mas pelo menos no dia 08 de fevereiro de 2011. A denúncia só foi recebida, a fls. 64, no dia 05 de março de 2015, ou seja, decorreram 4 anos desde a época dos fatos até o recebimento da denúncia. Mas tal prazo - entre os fatos e o recebimento da denúncia - é desimportante para o reconhecimento da prescrição, já que o art. 110, § 1º, do CP, dispõe que a prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois de improvido o seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. Cabe repetir: não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. Saliente-se que a redação de tal dispositivo foi conferida pela Lei 12234, a qual entrou em vigor no dia 05 de maio de 2010. A mencionada lei, de forma expressa - além de mudar a redação do dispositivo já referido -, revogou o art. 110, § 2º, do CP, cuja redação era no sentido de que a prescrição, de que trata o parágrafo anterior, pode ter por termo inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou da queixa. Ora, se os fatos imputados aos réus ocorreram após a vigência da Lei 12234/10, evidentemente, deve ser aplicada a redação atual do art. 110, §§ 1º e 2º, do CP. Ou seja, é inviável o reconhecimento da prescrição. Afastada a ocorrência de prescrição, cabe examinar as provas trazidas aos autos, merecendo destaque os seguintes pontos. * inexiste qualquer dúvida quanto ao fato de o combustível irregular ter sido encontrado no posto de gasolina de propriedade dos réus. * ainda que se considere verdadeiro o argumento no sentido de que o posto de gasolina não tem como aferir a massa específica no momento em que recebe o combustível, o caso impõe a condenação. * é que a irregularidade atingiu a massa específica - que estava 819,9 quando o índice deve variar de 805 a 811. * mas a irregularidade também atingiu o teor alcoólico - que estava 89,2 quando índice deve variar de 92,6 a 94,7. * e não há dúvida quanto à possibilidade de aferição do teor alcoólico no momento em que o combustível é entregue no posto. * a alegação de que o combustível foi entregue fora do horário do expediente não sensibiliza este Magistrado porque cabia ao posto se organizar para recebê-lo sempre em condição de aferi-lo. * também não faz sentido a alegação de que, em tese, a irregularidade representaria apenas a adição de poucos litros de água - trazendo pouco proveito ao posto -, não interessando aos réus criar um problema de tal magnitude para ter lucro mínimo. * ora, a prevalecer tal raciocínio, dificilmente alguém seria condenado pela prática do crime em destaque, sendo certo que é possível que tal prática seja costumeira a ponto de, ao longo do tempo, proporcionar ganho significativo aos réus. * convém destacar que, no julgamento da apelação criminal nº 0007377-34.2011.8.19.0001, o TJRJ teve a oportunidade de afirmar o seguinte: se é que não foram os responsáveis pela adição de álcool além do limite permitido, na qualidade de administradores do posto revendedor, os réus não só poderiam como deveriam ter feito a avaliação antes de ofertar o combustível no mercado consumidor ou mesmo antes de adquiri-lo junto a distribuidoras, tendo agido, quando menos, com dolo eventual. * veja-se que, no caso agora em julgamento, o teor alcoólico foi de 89,2 quando o índice deve variar de 92,6 a 94,7, mas a proximidade entre os índices constatado e permitido também não comove este Magistrado. * curiosamente, no julgado acima aludido, o TJRJ também ensinou o seguinte: a diferença percentual de 3% além do limite máximo não se cuida de montante irrisório, equivalente ao triplo da margem de erro - que é de 1% para mais ou para menos - admitida pela legislação, podendo representar uma defasagem diária de centenas de litros de combustível, o que induvidosamente afeta a ordem econômica. * portanto, lamentando o fato de os réus não terem aceitado o sursis processual na audiência de fls. 102, chega-se à conclusão no sentido de que ambos merecem a condenação. Isso posto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para condenar os réus Battista Ramundo Neto e Luiz Eduardo Pereira pela prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei 8176/91. Passo a fixar as reprimendas. Pena do réu Battista Ramundo Neto. Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O acusado não tem maus antecedentes, diante da FAC de fls. 32/35. Inexiste notícia segura relativa à personalidade do réu e à sua conduta social, de modo que ambas não podem prejudicá-lo. As circunstâncias e as consequências do crime são ordinárias. Por último, o motivo do crime e o comportamento da vítima dispensam qualquer acréscimo na fixação da pena. Assim, fixo a pena base em 1 ano de detenção. Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a inexistência de circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Assim, fixo a pena intermediária em 1 ano de detenção. Considerando a inexistência de causa de diminuição de pena e considerando a inexistência de causa de aumento de pena, mantenho a reprimenda. Assim, com relação ao réu Battista Ramundo Neto, fixo a pena definitiva em 1 ano de detenção. Considerando as normas do art. 33 do CP, fixo ao regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Considerando as normas dos artigos 43 e seguintes do CP, substituo a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, na modalidade de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 1 ano, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, devendo o réu cumprir as tarefas na forma indicada pela Vara de Execuções Penais. Pena do réu Luiz Eduardo Pereira. Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O acusado não tem maus antecedentes, diante da FAC de fls. 36/38. Inexiste notícia segura relativa à personalidade do réu e à sua conduta social, de modo que ambas não podem prejudicá-lo. As circunstâncias e as consequências do crime são ordinárias. Por último, o motivo do crime e o comportamento da vítima dispensam qualquer acréscimo na fixação da pena. Assim, fixo a pena base em 1 ano de detenção. Considerando a inexistência de circunstância atenuante e considerando a inexistência de circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Assim, fixo a pena intermediária em 1 ano de detenção. Considerando a inexistência de causa de diminuição de pena e considerando a inexistência de causa de aumento de pena, mantenho a reprimenda. Assim, com relação ao réu Luiz Eduardo Pereira, fixo a pena definitiva em 1 ano de detenção. Considerando as normas do art. 33 do CP, fixo ao regime aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Considerando as normas dos artigos 43 e seguintes do CP, substituo a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, na modalidade de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, pelo prazo de 1 ano, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, devendo o réu cumprir as tarefas na forma indicada pela Vara de Execuções Penais. Prisão cautelar. Considerando a natureza da pena agora fixado, verifico que inexiste qualquer justificativa para levar os réus cautelarmente ao cárcere, razão pela qual reconheço o direito dos réus Battista Ramundo Neto e Luiz Eduardo Pereira de aguardar o trânsito em julgado em liberdade, já que ausentes todos os fundamentos do art. 312, caput, do CPP. Condeno os réu nos pagamento das despesas processuais. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus Battista Ramundo Neto e Luiz Eduardo Pereira no rol dos culpados e expeçam-se cartas de sentença ao MM. Juiz da Vara de Execuções Penais. Rio de Janeiro, 31 de março de 2016. MARCO J. M. COUTO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
